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excelentíssimo senhor prêgoeiro

RECURSO ADMTNtSTRATIVO LtC|TAÇÃ0 N-04.10.0112019-pp

CARLOS ALBERTO DEMARCHI ME, inscrito no CGC/CNPJ:86.949.92210001-65, situada no
endereço RUA PRESIDENTE NEREU, 640, CENTRO, ITUPORANGA, SC, 88.400-000, por intermédio de seu
Representante legal, a Sr. CARLOS ALBERTO DEMARCHI, vem, respeitosamente, perante a ilustre presença
de Vossa Senhoria, dentro do prazo legal e nos termos do inciso XVlll do art. 4@ da Lei Federal
10'520/2002, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, com os fatos e fundamentos jurídicos a seguir
expostos:

I. DOS FATOS E FUNDAMENTOS

t.l- DA DESCLAS§|FICAçÃO pOR EXIGÊNC|A DA MARCA

;'1 necorrente narilcipou eja FÊÊüAu vxE§ENCIA[ Ns.46/2021, aos 2 (dois) dias do mês de
:eternbre *e j-.::i as iinu'.rfrii-i, na sara se r=u:1rôe-r da sede da secretaria municipal de administração,
pianejamento e iinanças da prefeirura r*uriicipai de Agrolândia. No ato participaram as seguintes
empresas: CARLOS ALBERTO DEiv'ÍAriCrii íviÊ e a AÍt/tPLÀSí CíríVlÊRelo EÉ MÃÍÊRiÂi5 ijt LüiÍsÍp.UÇÉ.e
LTDA. Conforme nârra a ate dg pregã*. i i-aeg.-1Ê:.=- 

=5 er:êr!i*í 'ir *3cuíÉer::cs :â ==3::1E=;=c. a=-:=T=r.fu
que ambas as ernpresâs estavam devidarnente credenc!êcias a êarr!clpâ!'do certame pe-rr atencierem aos
!'eçu!s!!s$ cisüostEs nc eüiEai. AcsÍ-lE=ce qLíÉ *üiêilie ê Íase cie ciassrficaçâo, a empresa CARLOS ALBERTO

.i: n..- ^-- ---t--;.:,.:-.*;-:: iy;i. cr= ;::Êí.==:=, :::: *::aiiãs,r:::-lcit pE.* =: iie;;: J-, e 2 sob a alegação de descumprir o
eolEãr- *Ll se!â. por nâõ Íer êpi-esenIã{iÊ mar-ca ao prociuro oÍer"taoo NA pRoposTA.

lnsta-nos a esclarecer ao Ermo. Titular'/F"esooir.:ávelr'Fresoeiro neia Comissão de Licitacão
da Prefeitura Municipal deAgio!âr-,: -, l-= ,ia:€gir:à,-:*1 .'; :;=--.-:=. =:==rn = = r=,;ãr=: - :a.-:iêi -:
marca (arts. 15, § T, inciso l, e 25, ir:r!s+ i, ,ja Lei I EEijl=Q-+i. ll=sEe senr!++. e ínsrã iaita ++er::+ a

indiçae-ão da marea-nãs serla tão cravoso Dara âlii-ãr a ReeorrÊnte d+ oregão, eonslderando que apenas
- :. .:: -. ,'.;-,.-1ii .": !. . '-ilii:= r;;:;- ; ri;<i; :-1,+:1- t+;i-; : ;-,:;;i:.:.;11..-;;i. .: ! ii i i:ni i rrii-lf íi;i;;; !,,aSilafeS qUe nOfteia m
^ --^^4;;áâ^e^ i!-;+-+x,- -. -- !di-i:íii=í;i- ::::'..:,=.-'i"!G q+e é 

= 
+a :ti=1ã+ iÊ pi+-:+stâ mais v+t:+jOst pêiê ? +d1.:inistraçãO públiCa. O

Egrégio Tribunal de contas da Un!ãc - TCU já se rnanlfesteu dive:',qas vezes acercâ do tema- sempre
asseverando a ilege!i**e = *= l:e-.;!=ssi*:=.;!t. :r li:::--:-.= n=!= =r iqg-.-!= .i= !6f6rs*ties c+g11+

marca/modelo, a exemi:!': ,ic, jr:!ga..1* * -iil *ii.4-=l,J?*13-+ r-*giderr:r: L.! seÉ.:i:ite"

freores*ntaçãs relsthla s pregõa eletrôniço pqrq reg!§tra de
4.;li!.:, :--t:j;;;t-:, :tç!:. i j;,;;pr;:;;lrj-- FedefAl FlUminenSe
lt lrrl, 7::!!:i*l: * :qut::çE-- _::3722fu7= de equipamentos de
infarmática apantara, dentre o#fros irregularidades, €t

desclossificação inde'.::: i: ::'-.s,-;: i;--ii.-;:r-.- :*.- --. =': jG
ausência, em sUGs ::j-1acc.strs, de lnferntç:-io. .-ârc s
íiiôrc:i!íTiadei*, a garcntis au a prçzo de entrego das
f;:,';:r"*:-i=: .;=.!Í==r. P==l:c:!=: cJ cllivas regimentais
L;=;: .. -q,-J.rFei?s,5ô ;atteiar do *riAme, o rel7tor AnOtOU q\e
tal procedimenta, "de excessíta formalismo e rigor", joi
determinante p{!{i n *Cj,:i;t+i*rt ji:f, -jfi.;:iÊ .:;ft. -a.'- :.::-;.1,-És

acimd da preça de referêttria. Ác..ersceniu; Çüé, uycaut ü€ ú
eüiiai z.zi11ir,ic iicií,:*ít u iltstlrdirií1l*ití,-, *,iequado da campo
';;ij;iJ.; ;=ati';uú- üú úíij;íú a1=::.:jl" SOb penO de
*t-".J."s;,fà;çãu, e cie o ai*i. 4i eia Lei .=".-S6fg3 fixar que ,,a

Administraçãa nda node descumprir as narmos e candições do



editol nãa poderia a gestor interpretar tais dispositivos "de
maneira tão estreita". /Vesse sentlda, destacou qLte "as

citadas disposições devem ser entendidas como prerrogativas
do poder públíco, que deverão ser exercidas medionte q

consideraçõo dos princípios bosilares que narteÍam o
procedimento licitatório, dentre eles, a do seleção da
proposta mois vantajosa pqrd o administração", Por fim,
consignou o relator que, na caso €oncreto, caberia oo
pregoeira "encaminhar diligência às licitontes {art 43, § 3", da
Lei n" 8.565/1993), o fim de suprir a lacunas quanto às

informações das equipamentos ofertodos, medídq simples
que pcderia ter opartunizado a obtenção de proposta mais
vantojoso". O Tribunal fixau praza pord a anulcçãc das itens
impugnados, sem prejuízo de cientificar a {JFF das
irregutoridadet nos termos prôpostos pelo relatar. Acórdõo
3381/201i-Plenário, TC ; 016"462/2A13-0, relator Ministro
Valmir \ Carnpeia, 4.12.201"3.

O Tribunal de Contas da União já pacificou entendin=rerrto de que qiiaudo irá rrçr.essi,iacie
de obtenção de marca/modelo e informaçôes há a possibilidade de o Pregoeiro abrir ciiiigêr:cias tjerrir+
do certame a fim de suprir qualquer esclarecimento à instrução do processo lieitatório, esnforme previsto
no art. 43, § 3o, da Lei 8.666/1993, senão vejamos:

TC 020.64'812015-4 fig. Contudo, a realizaçãa de diligências
é faculrlade que se destina a esclarecer ou q complerfienteir ci

lnstrução da processo. No ponta em questão, a necessidade
de obter a indicaçãa de marca e madela das equipamenfos o
,€í-EiTi €i'iifêgues, bem assim maiores esclareçimentas a
respelia dç naturezs dos serviços prestados e desempenho
dos equipamefitos entregues em cantratas anteriores, em
nada dependeriam de a licitante hc'-,er cu Íõc recllzcds cs
visitqs técnicas. 77A. A ausência dz tsls lnfcrm'tções podtri*
ter sido suprida com o realizaçdc de Ciligcncits, ccnfc,..=e
prz,.tisto no sri. 43, , 3@, * teÍ 8_666/799j e no çrt.26, § 3@,

üa üEtí.iú i +51,;;!ü05, p*is + j':risprudência deste Tribunsl é
nc seni-iss de condencr s inxbilitação de licitantes em virtude
da susência de informaçães õue ?rôssot?! ser stiÇridos nar
diligência, sem que essa pesquiso se eanstffua inserçãa de
documento nova ou afronta à isanoraia {dertre üitros,
Acórdãos 3.675/207i e 978/2O14, ombas da Plenário).

Deste modo, a desclassificação da recc;'rentr, pele nêc apresentaçãc da iiiaícâ, n;
entendimento do próprio TCU e da Lei 8.666/93 (Lei des Llciteçõesi .lrri r-1=3ár.n i.=s!j!===nte + 

=di:a!,
seria um excessivo formalismo e rigor por pârte da Comissão de Licitaç3c. fcrindc de n:ortc + it :ncÍpio ca
competitividade e razoabilidade das licitações perante a administração pública, que poderia ter obtido
prÊços mais vantajosos.

Decorre do princípio acirnirrisirativç rja at.ttoiiiteia a acirririisirac.ãr: Búbiiça r:ode e r.ieve
exercer controle sobre seus própi.ios

os inoportunos. lsso ocorre porque a

a, púi'iê.:tü, a p+=;i'uiiiriac.ie de _;;iuiar os iiegais É i'eví)tsõa

legalidade de seus atos.

GI (U},

hisiração está vincularia à iei. eociendu EÀsÍÇer o cantrole da



I

Assim, requêr'se ao Nobre Julgador a REVOGAÇÃo do ato de desclassificação da empresacARLos ALBERTo DEMÀRCHI ME, com base no Princípio da Autotutela da Administração pública,
tomando-a AprA a participar de todo o certâme, respeitando o princípio da legalidade.

I'2 - Do DE§cuMPRlMENTo Do EDlTAVDEscLAsstFtcAçÃo DA EMpREsA AMpLASTcoMERCtO DE MATER|A|S DE CONSTRUçÃO ITDA

Diante do excessívo formalismo e rigor desta comissão de Licitação, é de se estranhar ainobservância de irregularidades na apresentação da proposta da empresa AMPLAST coMERclo DEMATERIAIS DE coNsrRUÇÃo LTDA, conforme será demonstrado adiante.

Acontece que a proposta ãpresentada pela AMPLAST coMERClo DE MATERIAIS DEcoNSTRUÇÃo LTDA, apresenta vício de apresentação na marca. Apesar de descrito a marca no carnpodestacado da proposta, esta ãpresenta o nome do importador e não a marca do material que seráfornecido.

Assinn' as irregularidades apresentadas neste tópico é motivo para desclassificação daernpresa AMPLAST coMERclo DE MATERIAIS DE coNsrRuÇÃo LTDA, o nâo reconhecimento dessasirregularidades evidencia o favorecimento a empresa acima mencionada, tendo em vista que a comissãode Licitação e a Pregoeira não se utilizou do excessivo formalismo e rigor como tão bem aplicou emdesfavor da empresa Recorrente. salienta-se que a carta Magna de 19gg estabelece como um de seusprincípios basilares o da isonomia, ao quar todos são iguais perante a rei.

Deste modo, conforme as irregularidades acima mencionadas. Requer-se ao Nobre julgador
a DESCLASSIFICAÇÃo da proposta apresentada pela empresa AMpLAST coMERClo DE MATERIAIS DECONSTRUÇÃO LTDA, por descumprir as normãs do edital.

lt-Dos PEDTDOS

Por todo exposto REQUER-sE ao Nobre Julgador da comissão de Licitação o acolhimento dop;'êsente i'ecur§o, com a Revogação do ato de Desclassificação da empresa Recorrente {cARLos ALBERToDElviARCi"ll ivlE), retomando todo o procedimento licitatório para que seja dado continuidade aoandamento do certame a partir das propostas apresentadas, INCLUINDo a empresa recorrente comoclassificada para todos os itens do Pregão, conforme dispõe o princípio da autotutela da administraçãopública.

Ituporanga, em 02 de Setembro de 2021.

ALBERTO


